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 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 01/2024
PREGÃO ELETRONICO Nº 13/2023

Aos vinte e quatro dias do mês de janeiro do ano de dois mil e vinte e quatro o CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLV.DO TERRITÓRIO NORDESTE DO PARANÁ- CODENOP, pessoa jurídica de Direito Público, CNPJ nº. 08.146.697/0001-15, com sede junto ao Centro Administrativo localizado na Praça Coronel Deolindo, 151, na Cidade de São Jerônimo da Serra/PR, aqui representado pelo seu Presidente, Prefeito Municipal de São Jerônimo da Serra, Sr. VENICIUS DJALMA ROSA, brasileiro, portador da cédula de identidade nº 8.241.196-8 e do CPF nº 036.270.189-07, residente e domiciliado nesta cidade, Rua Euzebio Correia de Mello, estado do Paraná, Compromitente empresa: TJL WORK COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, com sede e foro na cidade de Barueri-SP , CEP: 06.404.404-301– fone 11- 9 8942 5233 – e-mail: tjlwork@bol.com.br, devidamente inscrita no CNPJ sob nº 42.077.819/0001-05, neste ato representada pelo Sr.  Gladison Araújo Barros, brasileiro, maior, portador do RG nº22.962.132-6 SESP/PR CPF Nº 139.885.938-93 residente e domicilio na cidade de Barueri - São Paulo e Nos termos da Lei nº 10.520 de 17/07/2002 e suas alterações, subsidiariamente nos termos da Lei nº 8.666/93 e suas alterações e, das demais normas legais aplicáveis, em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico n° 13/2023, RESOLVE registrar os preços,  de conformidade com o seguinte:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO, PREÇOS E ITENS DE EXECUÇÃO
A presente Ata tem por objeto o CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS TERCEIRIZADOS QUE FORNEÇA OPERADOR DE MÁQUINA, AJUDANTE DE MESA ACABADORA DE MICROPAVIMENTO E MOTORISTA PARA O  CONSORCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DO TERRITORIO NORDESTE DO PARANÁ. Os preços adjudicados à Compromitente são os seguintes:
	ITEM
	DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO
	QUANT.
	VALOR UNITÁRIO

MENSAL
	VALOR TOTAL

Para 12 (doze) meses

	01
	Contratação de mão de obra especializada com fornecimento de um operador na prestação de serviços de operador de máquina de micro pavimento, para atender a demanda de manutenção de vias públicas dos municípios que compõem CODENOP.
Carga horaria: 40 horas semanais.

Atribuições: 

A - Executar serviços de preparo de misturas em micro pavimento;

B - Estudar o trabalho a ser realizado, consultando plantas, esquemas, especificações e outras informações, para estabelecer o roteiro das tarefas e a escolha do material necessário; 

C - Executar com alto nível precisão as misturas em pé-mistura a frio e micro pavimento com polímero; 

D - Zelar pela limpeza no local de trabalho; 

E - Coordenar e supervisionar, quando forem necessárias as tarefas inerentes ao cargo;

F - Executar outras atividades correlatas.
	01
	R$ 4.899,03
	R$ 58.788,36

	ITEM
	DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO
	QUANT.
	VALOR UNITÁRIO

MENSAL
	VALOR TOTAL

Para 12 (doze) meses

	02
	Contratação de mão de obra especializada com fornecimento de ajudante de mesa acabadora de micro pavimento, para atender a demanda de manutenção de vias públicas dos municípios que compõem CODENOP.

Carga horaria: 40 horas semanais.

Atribuições:

A – Auxiliar a execução dos serviços do Operador da Máquina de Micro pavimento;

B – Zelar pela Limpeza no local de trabalho;

C – Zelar pela Limpeza da Máquina de Micro pavimento e Caminhão;

D - Executar outras atividades correlatas.
	01
	R$ 3.651,58
	R$ 43.819,07

	ITEM
	DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO
	QUANT.
	VALOR UNITÁRIO

MENSAL
	VALOR TOTAL

Para 12 (doze) meses

	03
	Contratação de mão de obra especializada com fornecimento de   motorista de caminhão de miro pavimento, para atender a demanda de manutenção de vias públicas dos municípios que compõem CODENOP.

Apresentar CNH categoria D no ato da contratação
Carga horaria: 40 horas semanais.

Atribuições:

A - Dirigir caminhão e equipamentos rodoviário, que realizam trabalhos de miro pavimento;

B - Verificar diariamente as condições de funcionamento do veículo, antes de sua utilização: pneus, água do radiador, bateria, nível de óleo, sinaleiros, freios, embreagem, nível de combustível entre outros, para o transporte de cargas;

C - Verificar se a documentação do veículo a ser utilizado está completa, bem como devolvê-la à chefia imediata quando do término da tarefa;

D - Zelar pela segurança dos operadores da máquina de micro pavimento, veículos e pedestres;

E - Observar os limites de carga preestabelecidos, quanto ao peso, altura, comprimento e largura;

F - Fazer pequenos reparos de urgência;

G - Manter o veículo limpo, interna e externamente e em condições de uso, levando-o à manutenção sempre que necessário;

H - Observar os períodos de revisão e manutenção preventiva do veículo;

I – Auxiliar, quando necessário, na operação do Micro pavimento;

J - Anotar em formulário próprio, a quilometragem rodada, viagens realizadas, cargas transportadas, itinerários percorridos e outras ocorrências;

K - Recolher ao local apropriado o veículo após a realização do serviço, deixando-o corretamente estacionado e fechado.

L - Executar outras atribuições afins.


	01
	R$ 3.651,58
	R$ 43819,07

	VALOR TOTAL R$: 146.426,50 (cento e quarenta e seis mil, quatrocentos e vinte e seis reais e cinquenta centavos).




CLÁUSULA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

2.1 O Diretor Executivo do consócio será o representante legal para acompanhar e fiscalizar os serviços prestados, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

2.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos.

2.3 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato ou ata de registro de preços, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

2.4 Os serviços  deverá ser realizado conforme prazo estabelecido no Termo de Referência após solicitação da diretoria do consórcio.

2.5 A empresa deverá informar o número de telefone, que ficará à disposição do consórcio, para fins de chamada de atendimento.

2.6 A Contratada deverá realizar os serviços de acordo com as necessidades da Contratante, somente após autorização da Diretoria Executiva do Consórcio, que emitirá Ordem de serviços
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

3.1 Da Contratada: 

a) Iniciar a prestação dos serviços imediatamente após recebida a autorização DA CONTRATANTE, informando, em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo ao início da sua execução; 
b) A CONTRATADA deverá Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços, encaminhando elementos portadores de atestados de boa conduta, emitidos por pessoas físicas ou jurídicas nas quais tenha prestado serviços, e demais referências, tendo funções profissionais legalmente registradas em suas carteiras de trabalho e contratar sob sua inteira responsabilidade, os profissionais a serem alocados para a prestação dos serviços, com as condições a seguir: ter idade mínima de 18 (dezoito) anos; 
estar quite com as obrigações eleitorais; estar quite com as obrigações do Serviço Militar, para os profissionais do sexo masculino; ter aptidão física e mental para o exercício de suas atribuições; 
c) Apresentar, ao Gestor do Contrato antes do início da execução quadro nominativo de todo contingente de empregados destinados a prestar os serviços contratados, com os nomes e os números do CPF, Carteira Profissional e identificação da conta-salário; 
d) Arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo de qualquer natureza causado ao CONTRATANTE ou a terceiros, por dolo ou culpa, inclusive de auxiliares que estejam sob sua responsabilidade, bem como ressarcir os danos decorrentes de paralisação ou interrupção dos serviços contratados, exceto quando isto ocorrer por exigência do CONTRATANTE ou ainda por caso fortuito, força maior, circunstâncias que deverão ser comunicadas no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas após a sua ocorrência, e serão avaliadas pelo CONTRATANTE. Eventuais valores devidos pela CONTRATADA à CONTRATANTE poderão ser descontados de pagamentos pendentes ou vincendos; 
e) assumir, com exclusividade, as obrigações pecuniárias, trabalhistas e previdenciárias advindas da prestação dos serviços; 
f) assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados acidentados ou com mal súbito; 
g) não transferir a terceiros, por qualquer forma, no todo ou em parte, o Contrato, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, sem prévio consentimento por escrito do CONTRATANTE. Havendo a terceirização a CONTRATADA continua como única responsável; 
h) nomear supervisor, aceito pelo CONTRATANTE, no local de prestação dos serviços, para orientar a execução dos serviços, bem como manter contato com o fiscal da CONTRATANTE, solicitando as providências que se fizerem necessárias ao bom cumprimento de suas obrigações, recebendo as reclamações daquela e, por consequência, tomando todas as medidas cabíveis para a solução das falhas detectadas; 
i) realizar regularmente os exames de saúde dos seus empregados, na forma da lei, assim como arcar com todas as despesas decorrentes de transporte, alimentação, crachá, uniforme, inclusive seguro de vida contra o risco de acidentes de trabalho e outras especificadas nas normas coletivas; 
j) substituir imediatamente, quando devidamente justificado, em caso de faltas, férias ou a pedido da fiscalização do Contrato e independentemente de qualquer justificativa por parte deste, qualquer empregado cuja atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados inadequados, prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da CONTRATANTE ou ao interesse do Serviço Público; 
k) cumprir horários e periodicidade para a execução dos serviços fixados pelo CONTRATANTE segundo suas conveniências e em consonância com a fiscalização do Contrato, e exercer controle sobre a assiduidade e a pontualidade dos seus empregados e apresentar relatórios mensais de frequência, procedendo ao desconto de faltas e atrasos por  ocasião da elaboração da fatura; 
l) prestar garantia para o cumprimento da sua execução do Contrato, no montante de 5% (cinco por cento) do valor correspondente a 12 (doze) meses do instrumento contratual, e que será restituída por ocasião da execução do mesmo, conforme os §§ 2º e 4º do art. 56 da Lei 8.666/93, respectivamente; 
m) Manter vínculo empregatício formal e expresso com os seus empregados, sendo responsável pelo pagamento de salários e todas as demais vantagens, recolhimento dos  encargos sociais e trabalhistas, fiscais e para fiscais, emolumentos, além de seguros (contra riscos de acidentes de trabalho) e indenizações, taxas e tributos pertinentes, conforme a natureza jurídica da CONTRATADA, incidentes sobre o objeto do Contrato, ficando ressalvado que a inadimplência da CONTRATADA para com estes encargos, não transfere  ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do Contrato, e ensejará a rescisão do Contrato, caso a CONTRATADA, uma vez notificada para regularizar as pendências, permaneça inadimplente. Fica esclarecido de que não se  estabelece, por força da prestação dos serviços objeto do contrato, qualquer relação de  emprego entre o CONTRATANTE e os empregados que a CONTRATADA fornecer para 
execução dos serviços; 
n) Apresentar mensalmente a comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas, fiscais, tributárias e previdenciárias, incluindo-se o pagamento dos direitos previstos na Consolidação das Leis do Trabalho e nas Convenções, Dissídios ou Acordos Coletivos de trabalho, obrigações decorrentes do cumprimento das normas de segurança e medicina do trabalho, bem como das normas e legislação especializadas de proteção ao meio ambiente, comprovação de pagamento de salários, vale alimentação, vale transporte, FGTS e seguro de vida e os demais encargos de natureza trabalhista; 
o) comunicar imediatamente o desligamento de empregado (s) utilizados na execução deste contrato, apresentando cópia autenticada da quitação da Rescisão Contratual do empregado demitido, e entregando os documentos necessários à habilitação no seguro-desemprego, quando aplicável, dentro do prazo de 30 (trinta) dias corridos; 
p) comunicar previamente ao CONTRATANTE a inclusão de novo (s) integrante (s), antes do mesmo ser encaminhado à prestação dos serviços, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis, exceto em situações excepcionais devidamente justificadas; 
3.2 Da Contratante 

3.2.1 Além das obrigações legais, o CONTRATANTE obriga-se ainda, a: 

a) Fornecer à CONTRATADA os elementos indispensáveis ao cumprimento do contrato até o prazo máximo de 10 (dez) dias após sua assinatura; 
b) realizar o pagamento pela execução do contrato; 
c) proceder à publicação resumida do instrumento de contrato e de seus aditamentos na imprensa oficial, condição indispensável para sua validade e eficácia, no prazo de até 10 (dez) dias corridos da sua assinatura; 
d) facilitar o acesso dos empregados da CONTRATADA, designados para execução do contrato, às instalações onde os mesmos serão executados; 
e) Disponibilizar à CONTRATADA norma, regulamentos internos e instruções aplicáveis aos locais e à execução dos serviços contratados. 
CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO 

4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será emitida de forma mensal, conforme Termo de Referência. 
4.2. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 
4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
4.4.1. o prazo de validade; 
4.4.2. a data da emissão; 
4.4.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 
4.4.4. o período de prestação dos serviços; 
4.4.5. o valor a pagar; e 
4.4.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
4.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 
4.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 
CLÁUSULA 
QUINTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 
5.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato.

5.2 Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado:

a) o contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções administrativas;

b) a Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
CLÁUSULA SEXTA - DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

6.1 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
6.6.1. o prazo de validade; 
6.6.2. a data da emissão; 
6.6.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 
6.6.4. o período de prestação dos serviços; 
6.6.5. o valor a pagar; e 
6.6.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
6.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 
6.7. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital

6.8 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
CLÁUSULA SÉTIMA: CRITÉRIO DE REAJUSTE 

7.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.

7.2 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

7.5 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

7.6 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8 O reajuste será realizado por apostilamento/aditivos.

CLÁUSULA OITAVA - DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA - O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte, sem expresso consentimento da parte contratante.

CLÁUSULA  NOVA -   DAS   RESPONSABILIDADES   -   Responsabiliza-se, o Contratado, pela idoneidade e pelo comportamento de seus auxiliares, prepostos ou subordinados e, ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados ao Contratante ou a terceiros.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O Contratante não responderá por quaisquer ônus, direitos ou obrigações vinculadas à legislação trabalhista, tributária, previdenciária ou securitária decorrentes da execução do presente contrato, cujo cumprimento e responsabilidade caberá exclusivamente ao Contratado.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como por qualquer dano causado a quem quer que seja em decorrência de ato do Contratado, de seus auxiliares, prepostos ou subordinados.

PARÁGRAFO SEXTO - O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte, sem expresso consentimento da parte contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA - TRIBUTOS E DEMAIS DESPESAS - Constituirá encargo exclusivo do Contratado o pagamento de tributos, tarifas, emolumentos e despesas decorrentes da execução deste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS CLÁUSULAS DE ANTICORRUPÇÃO – Na execução do presente Contrato é vedado à Contratada e/ou a Contratante, o seu preposto ou gestor:

a)
Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público ou a quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;

b)
Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente Contrato;

c)
Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações do presente Contrato, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais;

d)
Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente Contrato; ou;

e)
De qualquer maneira fraudar o presente Contrato; assim como realizar quaisquer ações ou omissões que constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei nº 12.846/2013 (conforme alterada), do Decreto nº 8.420/2015 (conforme alterado), do U.S. Foreign Corrupt Practices Act de 1977 (conforme alterado) ou de quaisquer outras leis ou regulamentos aplicáveis (“Leis Anticorrupção”), ainda que não relacionadas com o presente Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO

Para todas as questões oriundas do presente Contrato, será competente o foro da Comarca de São Jerônimo da Serra, Estado do Paraná, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

 E por assim estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a seguir, firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um só efeito, para que produza todos os efeitos legais e resultantes de direito.

São Jerônimo da Serra, 24 de janeiro de 2024.
	VENICIUS DJALMA ROSA

Presidente do Consórcio


	TJL WORK COMERCIO E SERVIÇOS LTDA

COMPROMITENTE


Testemunhas:    

Edson Fadel Gondim                                                           Eliane de Fátima Jacob

CPF: 540.124.229-87                                                          CPF: 038.515.739-8
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